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ORGANIZAÇÃO E TRABALHO EM TRANSIÇÃO:
DA LÓGICA “SISTÊMICO-CONTROLADORA”
À LÓGICA “PROCESSUAL-RELACIONAL”

RESUMO

Para pesquisadores e gestores, é útil identificar duas formas alternativas de caracterizar discursivamente
as atividades organizacionais e gerenciais: uma forma sistêmico-controladora e outra processual-relacional.
A primeira é proveniente de aspirações modernistas e universalistas acerca da maximização do controle
nas questões humanas, operacionalizando-se por meio da idéia de que as organizações são grandes
sistemas controláveis, mecânicos e orientados para resultados. Em vez disso, é mais útil caracterizar a
realidade organizacional pelo foco em processos emergentes dos padrões das relações entre as pessoas, as
organizações e o ambiente social que as cerca. Se os gestores compreenderem o modo como seu trabalho
contribui para a formação de tais processos, podem promover a evolução do aprendizado e de competências
gerenciais por meio da construção de significados, negociações e barganhas, e do exercício do poder.

Tony J. Watson
Nottingham Business School

ABSTRACT  It is helpful to both academic researchers and managerial practitioners to identify two alternative ways of discursively framing

organisational and managerial activities: a systems-control way and a process-relational one. The former derives from modernist and universalistic

aspirations to maximise control over human circumstances and does this through encouraging a notion of organisations as large goal-based

controllable mechanical systems and individuals as small need-oriented systems. A more useful way of framing organisational realities is to focus

instead on the processes of emergence in the patterning of relations between people, organisations and the wider social world. Managerial learning

and managerial competence can be enhanced if managers understand the way in which their work contributes to these shaping processes through

processes of meaning-making, negotiation, bargaining and the wielding of power.

PALAVRAS-CHAVE  Teoria das organizações, gerenciamento, discurso, processos, sistemas, aprendizado de gestão.
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INTRODUÇÃO

Nunca houve época em que a mudança não representasse
um desafio para os que se envolvem no trabalho gerencial
e organizacional. O ritmo das mudanças, entretanto, varia
de acordo com cada época e cada sociedade. Conduzir
mudanças que beneficiem os membros de uma sociedade
é um desafio-chave para os envolvidos na organização do
trabalho em países em desenvolvimento, onde há a aspi-
ração de se elevarem os níveis da geração do bem-estar
aos mesmos patamares das economias mais bem-sucedi-
das do mundo. A teoria gerencial e organizacional é um
potencial recurso de inestimável valor para a consecução
desse tipo de aspiração. Neste artigo, pretende-se encora-
jar os criadores, professores e usuários desse tipo de teo-
ria a adotarem um direcionamento específico para a for-
ma como “caracterizam” as realidades gerencial e organi-
zacional; uma forma de enxergar os aspectos organizacio-
nais e gerenciais da vida humana que auxilia aqueles que
se esforçam em melhorar a qualidade de bens e serviços e
a qualidade de vida em sociedades como a brasileira.

Primeiramente, defende-se neste artigo o afastamento
da tendência popular da teoria gerencial e organizacio-
nal e do ensino da Administração em aceitar a existência
de um conjunto de abordagens ou “paradigmas” múlti-
plos, estimulando-se a identificação de apenas duas for-
mas básicas de caracterização das realidades gerenciais e
organizacionais: a forma sistêmico-controladora e a for-
ma processual-relacional. Uma vez que o modelo
sistêmico-controlador é aqui apresentado em um con-
texto histórico (fundamental para que se compreendam
suas influências dominantes e seu aprendizado orienta-
do pelo universalismo cultural), a forma de pensar pro-
cessual-relacional é explicada e confrontada com a pers-
pectiva sistêmico-controladora, a qual objetiva transcen-
der. Finalmente, são reiterados os benefícios de se ado-
tar tal abordagem, com particular ênfase à sua relevância
para o desenvolvimento de competências gerenciais numa
sociedade como a brasileira.

ALÉM DA ABORDAGEM DE
MÚLTIPLAS PERSPECTIVAS

A teoria gerencial e organizacional é amplamente lecio-
nada em faculdades de Administração, e replicada em
livros-texto, monografias e periódicos acadêmicos. Em
princípio, os que pretendem se envolver, na prática, com
o trabalho gerencial nas empresas, escolas, em hospitais
e instituições governamentais, devem ser capazes de estu-

dar esse assunto e aplicá-lo em seu trabalho. No entanto,
um dos primeiros problemas que o indivíduo “prático”
enfrenta quando, em busca de idéias para direcionar suas
atividades organizacionais, embarca em programas de es-
tudo na área é conciliar um sem-número de diferentes
abordagens, perspectivas, escolas de pensamento, e “pa-
radigmas” (Burrell, 2002; Keleman e Hassard, 2003).

Na visão de pesquisadores primordialmente preocupa-
dos com conceitos intelectuais, é justificável essa atenção
às diferentes formas de compreender as complexidades da
organização e gestão do mundo do trabalho. As ciências
sociais, que oferecem os recursos mais promissores para a
análise crítica de atividades profissionais e padrões orga-
nizacionais, desenvolveram uma considerável diversida-
de de abordagens disciplinares (econômica, sociológica,
psicológica e antropológica, por exemplo), ênfases meto-
dológicas (realista, não-realista, positivista e interpretati-
vista) e esquemas teóricos (desde teorias da motivação e
da personalidade, passando pelas teorias dos jogos e dos
sistemas, até a análise pós-estruturalista e o pensamento
pós-moderno). Isso levou à construção de uma rica base
de recursos analíticos. Mas talvez essa base seja rica de-
mais para os profissionais em busca de recursos analíticos
e de aprendizagem em grau “administrável” de simplici-
dade e acesso – para que, a despeito disso, continuem fa-
zendo jus às complexidades do mundo social.

DUAS FORMAS DE CARACTERIZAR
DISCURSIVAMENTE A ORGANIZAÇÃO E A GESTÃO

À luz das dificuldades supracitadas, é útil extrair, em meio
a essa gama de abordagens, escolas e perspectivas diver-
sas, apenas duas formas básicas, ou remanescentes, de
ver e se envolver com a gestão e a organização, duas for-
mas principais de “caracterizar” discursivamente tais ati-
vidades, cada uma incorporando idéias do mundo aca-
dêmico e da prática organizacional cotidiana. A primeira
forma de “caracterização” é aqui chamada de ortodoxia
sistêmico-controladora, forma esta que incorpora uma
série de premissas incentivadoras de uma visão predo-
minantemente mecânica do trabalho gerencial, como uma
atividade essencialmente preocupada com o desenho e o
controle organizacionais, como um grande sistema me-
canizado, programado para alcançar, racionalmente,
“metas organizacionais” objetivas. O modelo de referên-
cia alternativo é o chamado de processual-relacional. Esse
modelo é mais justo com as sutilezas e as complexidades
das atividades sociais e humanas, ao reconhecer que os
gestores, assim como os demais na organização, esfor-
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çam-se continuamente em dar sentido ao que fazem, em
contextos fortemente ambíguos, com diversas rupturas,
propósitos e objetivos conflitantes. Os gestores e demais
atores organizacionais precisam constantemente negoci-
ar e renegociar barganhas, exercer e resistir ao poder, li-
dar com conflitos de interesses e negociar acordos, com
o intuito de garantir que os bens sejam produzidos ou os
serviços prestados em um nível de qualidade que garan-
ta a sobrevivência da organização.

É importante enfatizar que os dois “modelos” repre-
sentam mais do que simplesmente duas formas de “ver” a
vida organizacional, ou duas formas de “pensá-la”. Eles
são mais do que simples “perspectivas”; constituem duas
formas básicas de falar, de se expressar e de agir em rela-
ção à organização e à gestão. Essa ênfase nos permite re-
conhecer que não podemos separar a forma como nos re-
ferimos ao mundo da forma como nele agimos, ao menos
do modo como a filosofia cartesiana ocidental ortodoxa
nos encoraja a fazer. Em vez disso, devemos aceitar a trans-
formação lingüística das ciências humanas (Alvesson e
Karreman, 2000) e concordar com a idéia associada a filó-
sofos como Austin (1962) e Wittgenstein (1953) de que o
discurso é uma ação em si. Isso nos leva ao reconheci-
mento de que há uma relação próxima, de mão dupla, entre
as formas como “caracterizamos” o mundo em pensamen-
tos e na linguagem e a forma como caracterizamos nossas
ações. A cultura humana, portanto, contém vários discur-
sos ou conjuntos inter-relacionados de conceitos, expres-
sões e declarações que constituem formas de falar ou es-
crever sobre determinado aspecto do mundo, caracteri-
zando e influenciando assim a forma como as pessoas com-
preendem e agem em relação a esse aspecto.

Podemos então prosseguir e identificar processos de
caracterização racional, em que os seres humanos esta-
belecem recursos racionais que os capacitam cultural-
mente a dar sentido aos diferentes aspectos da vida. Essa
atribuição de sentidos influencia a forma como as pesso-
as se comportam em relação a determinado aspecto. As-
sim, tomando um exemplo bastante simples, um gestor
cujo discurso “caracteriza” seus funcionários como in-
divíduos que trabalham com o principal intuito de ma-
ximizar suas remunerações tende a agir de forma dife-
rente de um gestor que “caracteriza” os empregados como
dotados de interesses e propósitos diversos, dispostos a
negociar com seus gestores e a investir em seu próprio
trabalho e no que dele possam extrair.

Com esse simples exemplo das duas formas distintas
de caracterização discursiva dos aspectos do trabalho por
parte de gestores, torna-se claro o potencial de utilização
tanto de um senso comum (“todos sabem como as pes-

soas são, não sabem?”) como de um pensamento formal
e possivelmente acadêmico (“a pesquisa sociológico-in-
dustrial demonstra que as pessoas trabalham sob diver-
sos interesses, e com uma variedade de prioridades”).
Há sempre uma hermenêutica dupla (Giddens, 1984) no
trabalho, entre as esferas prática e acadêmica do pensa-
mento. Isso fica bastante claro pela forma como falar a
respeito da “cultura” organizacional ou corporativa atual-
mente se tornou um lugar-comum para os gestores, ao
passo que, antes da introdução do conceito de público
gerencial, por meio de diversos livros no início dos anos
1980 (Peters e Waterman, 1982; Deal e Kennedy, 1982;
Athos e Pascal, 1982), o conceito era restrito a um punha-
do de teóricos organizacionais (Jaques, 1951; Pettigrew,
1979). Portanto, o trabalho acadêmico acerca da cultura
organizacional incentivou os gestores a falar e pensar de
maneira diferente sobre certos aspectos de seu trabalho, e
o que fizeram então, por meio de atividades como a intro-
dução dos programas de transformação cultural, influen-
ciou o conteúdo dos livros produzidos por pesquisadores
e teóricos organizacionais (Schein, 2000). Este é um exem-
plo recente do tipo de “tráfego de mão-dupla” existente
entre os pensamentos formal e prático acerca da organiza-
ção e da gestão. Mas trata-se de um padrão que pode ser
observado, ainda que pouco, no surgimento há cerca de
dois séculos do que aqui chamamos forma sistêmico-con-
troladora de caracterização das organizações e sua gestão.

O CONTROLE E A GESTÃO NO MUNDO MODERNO

A aspiração humana pelo aumento da capacidade de con-
trole sobre o mundo estava no cerne do Iluminismo eu-
ropeu do século XVIII, cuja ênfase se situava na razão e
na aplicação do pensamento científico e sistemático para
a resolução dos desafios e problemas existenciais da hu-
manidade. Desenvolvendo-se paralelamente a esse pen-
samento, e obviamente relacionada a ele, explodiu uma
série de inovações comerciais e tecnológicas tradicional-
mente identificada como Revolução Industrial. Essa ex-
plosão, por sua vez, representou um crescimento no ta-
manho das empresas, exigindo o envolvimento de pes-
soas especializadas em determinados aspectos da orga-
nização do trabalho. Associada a isso, houve uma busca
de princípios de administração e organização do traba-
lho mais efetivos e eficientes que os métodos tradicio-
nais de determinação das atividades profissionais. Vemos
assim, com base em dois processos significativos – as
origens da ocupação de “gestor” e a emergência da ad-
ministração burocrática –, o princípio-chave do Ilumi-
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nismo, ou do pensamento “modernista”: a busca do con-
trole por meio da aplicação de uma racionalização ins-
trumental (Weber, 1978).

Pode-se dizer que o princípio-chave do modernismo
é a aplicação da análise racional ou científica aos assun-
tos sociais, políticos e econômicos – inclusive à organi-
zação do trabalho – para alcançar maior controle huma-
no sobre o mundo e conquistar progresso geral para a
condição humana. Vemos assim as raízes daquilo que se
transformou na forma ortodoxa de caracterização da ati-
vidade gerencial. De acordo com a chamada concepção
modernista do trabalho gerencial, os gestores, vistos como
“especialistas” em organizações, analisam as tarefas para
as quais a organização foi criada, além dos recursos ne-
cessários para que elas sejam executadas, e à luz de tais
análises criam sistemas de trabalho que exercem contro-
le suficiente para garantir que essas tarefas sejam execu-
tadas com sucesso.

É possível, então, notar a ênfase na racionalização, no
controle e no conhecimento técnico que caracteriza a
forma sistêmico-controladora de estruturação da orga-
nização e da gestão, emergente do Iluminismo e da Re-
volução Industrial na Europa. Pode-se ver que ela teve
grande sucesso na melhoria dos padrões humanos de
bem-estar nas regiões do mundo que institucionalizaram
a associação entre a industrialização e a burocracia como
um meio de se tornarem o que reconhecemos como so-
ciedades altamente desenvolvidas do ponto de vista eco-
nômico. Entretanto, é preciso reconhecer também o “lado
sombrio” desse desenvolvimento, além do fato de que as
práticas gerenciais e administrativas racionais, uma vez
divorciadas das questões éticas, podem nos levar rapida-
mente à construção de campos de extermínio ou de ar-
mas de destruição em massa tanto quanto podem nos
conduzir ao desenvolvimento geral da saúde, do bem-
estar e da felicidade. É fundamental, portanto, expandir
as perspectivas de identificação das práticas gerenciais e
organizacionais para as culturas e sistemas de valores em
que estão inseridas. O pensamento sistêmico-controla-
dor deixa de lado aspectos relativos aos valores huma-
nos ou questões referentes àquilo que está sendo “con-
trolado” e “gerenciado”, e por quem. O pensamento pro-
cessual-relacional, como logo veremos, traz essas ques-
tões de volta à cena.

Ao enfatizarmos a característica do controle no pen-
samento sistêmico-controlador, e ao apontarmos seu ape-
lo para os que procuram papéis de gestores e
controladores, não devemos perder de vista o compo-
nente “sistêmico” dessa forma de caracterização das rea-
lidades organizacionais. Isso nos remonta muito mais

longe no pensamento social do que o Iluminismo. Dese-
nhar paralelos entre sociedades ou Igrejas e o corpo hu-
mano (uma nação guiada pela cabeça do Estado; a Igreja
como “o corpo de Cristo”) já vem de longe. A palavra
“organização” confere à empresa a conotação de orga-
nismo vivo, e a palavra “corporação” se apropria clara-
mente da idéia de “corpo” (corpus). Ver a empresa como
um organismo vivo ou como um sistema biológico apre-
senta claras vantagens: primeiro, por atribuir coerência
a algo que dificilmente poderia ser compreendido, e se-
gundo, por enfatizar a forma como os diferentes compo-
nentes da empresa precisam desempenhar, assim como
os órgãos de um corpo, diferentes papéis na transforma-
ção dos insumos do mundo à sua volta em produtos fi-
nais. Isso representa um grande potencial atrativo para
os gestores, dando à empresa o sentido de algo existente
por si só, e como forma de justificar a seus subordinados
a necessidade de que desempenhem papéis específicos
dentro dos sistemas e subsistemas. Também representa
uma grande dificuldade para eles: identificar seus pró-
prios papéis no sistema. Se a organização é um sistema
natural e vivo, qual é o espaço deixado para que os ges-
tores criem, desenhem ou mesmo moldem as organiza-
ções? A forma de o modelo sistêmico-controlador resol-
ver esse problema é abandonar a analogia biológica e tra-
tar a organização como um sistema mecânico. A organi-
zação ainda pode ser vista como uma entidade cujos
subsistemas interagem para transformar insumos em pro-
dutos. Mas agora ela é um sistema, dotado de subsistemas
e de mecanismos de controle, desenhado por gestores,
dirigido por gestores, mantido continuamente por ges-
tores e, periodicamente, reformulado por gestores. O
pensamento sistêmico-controlador é, portanto, imensa-
mente atraente para os que pretendem desenvolver ha-
bilidades gerenciais: ele oferece uma ideologia ocupacio-
nal bastante atraente para os que desejam que a gestão se
torne uma atividade especializada, de alto status, assim
como o Direito ou a Medicina. Mas serão realistas as pre-
missas teóricas que há por trás dessa visão de mundo?
Vejamos quais são essas premissas.

CARACTERIZAÇÃO SISTÊMICO-CONTROLADORA:
AS ORGANIZAÇÕES COMO GRANDES MÁQUINAS,
AS PESSOAS COMO PEQUENAS MÁQUINAS

Na forma sistêmico-controladora de caracterizar a orga-
nização e a gestão, as organizações são efetivamente de-
finidas como grandes máquinas sociais, desenhadas, con-
troladas e mantidas por gestores. Esses gestores são “en-
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genheiros organizacionais” que aplicam seu conhecimen-
to técnico-administrativo à consecução dos “objetivos do
sistema”. Há uma forte “afinidade seletiva”, como pode-
ria ter sido formulado por Weber (Bendix, 1966, p. 64-
65), entre essas idéias do papel e da natureza da gestão e
os interesses dos que se empenham no trabalho gerenci-
al. Tal visão legitima o poder sobre os subordinados, as-
sim como justifica as recompensas que os gestores per-
seguem ao utilizarem seus conhecimentos gerenciais es-
pecializados. E na medida em que a teoria organizacio-
nal e gerencial constitui parte desses conhecimentos,
desenvolve (dentro da dupla hermenêutica identificada
anteriormente) uma ortodoxia sistêmico-controladora
própria, por meio da qual não somente caracteriza as or-
ganizações como sistemas formulados, reformulados e
dedicados à consecução de “objetivos organizacionais”,
mas também caracteriza com propriedade os membros
das organizações como pequenos “sistemas mecânicos”.
No popular estilo ortodoxo de gestão de pessoas “orien-
tadas por motivações”, o indivíduo é tratado como um
pequeno sistema mecanizado cujos “motivos” funcionam
como um motor que “leva” a entidade humana a se com-
portar de forma particular. Assim como ocorre na noção
sistêmico-controladora de organização, seus membros são
entidades com “objetivos” que convertem insumos em
produtos finais. Cada pessoa possui uma série de neces-
sidades pré-determinadas, às quais seus objetivos e mo-
tivos estão relacionados. E se os gestores oferecerem opor-
tunidades de satisfação dessas necessidades, o indivíduo
é “motivado” por essa promessa de satisfação. Os gesto-
res e empregadores, efetivamente, “abastecem” os em-
pregados para que realizem seu trabalho.

Tratando as organizações como um grande “sistema
de entrada e saída” que os gestores procuram controlar,
e tratando os empregados como um pequeno “sistema”
semelhante, que os gestores procuram controlar da mes-
ma forma, o pensamento sistêmico-controlador segue o
princípio-chave modernista do dualismo cartesiano
(Damasio, 2000). Para Descartes, a mente pensante era a
essência do indivíduo humano (“penso, logo existo”). E
essa mente ou “espírito da máquina” existe como algo
separado do corpo humano e do mundo externo. O efei-
to desse tipo de pensamento sobre as pessoas e suas rela-
ções com o mundo exterior estimula uma visão dos seres
humanos  separados de seu mundo social e de sua cultu-
ra: uma visão de entidades isoladas. Da mesma maneira,
nessa forma de pensamento dualista, as organizações tam-
bém são vistas como entidades relativamente autônomas,
tratadas de certa forma como alheias aos membros que a
constituem e ao mundo em que estão.

CARACTERIZAÇÃO PROCESSUAL-RELACIONAL:
PADRÕES DE RELAÇÕES E PROCESSOS
EMERGENTES

Para o estilo sistêmico-controlador de caracterização das
realidades organizacionais, então, é central a noção de que
a organização e seus membros sejam entidades. A metáfo-
ra da grande máquina implica que a organização seja uma
“coisa”, ou uma criatura, com objetivos próprios, e que
“possua” características tais como estruturas ou culturas
próprias. Os gestores estão separados dessa “coisa” orga-
nizacional – eles a criam e a mantêm –, assim como os
demais empregados, “envolvidos” em papéis organizacio-
nais, que permitem o funcionamento da organização. A
metáfora da pequena máquina individual implica, corres-
pondentemente, que o ser humano seja uma entidade com
necessidades predeterminadas e que “possua” uma perso-
nalidade, e uma série de “motivações”. Como explicam
Dachler e Hosking, nesse individualismo “possessivo”, “os
indivíduos são concebidos como possuidores de proprie-
dades, tais como conhecimentos especializados, mapas
mentais e características de personalidade, e também de
propriedades físicas, como peso e altura, por exemplo”
(1995, p. 2). O que Hosking defende, entretanto, de acor-
do com Gergen (1982), é “que se faça dos processos
relacionais […] a unidade de análise”, tratando-os como
“o meio pelo qual as pessoas e a cultura sejam produzidas
e reproduzidas” (1995, p. 53).

Houve, portanto, na literatura sociopsicológica, um
clamor pelo deslocamento da ênfase no indivíduo en-
quanto entidade dotada de características psicológicas
para a ênfase na caracterização de “pessoas relacionadas
às demais e à sua cultura”. Tal clamor é paralelo a outro
que, especialmente desde a crítica de Silverman (1970),
tem estado no cerne da teoria organizacional e se preo-
cupa em substituir a ênfase da ortodoxia sistêmica na
organização reificada como entidade perseguidora de
objetivos pela ênfase nas organizações como padrões
contínuos e emergentes de criação de significados e de
atividades por “pessoas relacionadas às demais e à sua
cultura”. Tratar as organizações como entidades é adotar
o que Chia chama de postura ontológica do “realismo do
ser”, que “afirma que a realidade, independentemente
de qualquer observação, preexiste sob formas discretas,
permanentes e identificáveis de ‘coisas’, ‘entidades’, ‘even-
tos’, e ‘mecanismos geradores’” (1996, p. 26). O que de-
fendemos, em vez disso, é a adoção de uma “ontologia
do tornar-se” como “base para re-conceituarmos a orga-
nização como um processo emergente, e não como um
fenômeno estável” (2003, p. 100). Rejeitamos a idéia da
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organização como uma entidade caracterizada como “coi-
sa” e, ao contrário, tratamos as “organizações” como “re-
lações organizadoras”. Essas relações introduzem,

[...] uma rede dinâmica de premissas, expectativas, obri-

gações sociais, regras, convenções e protocolos que mol-

dam a forma como as identidades individuais são cons-

truídas, e como se espera que nós, na condição de cria-

turas fundamentalmente sociais, nos comportemos e atu-

emos dentro de comunidades específicas, em determi-

nados instantes. (CHIA, 2003, p. 100).

Priorizar a idéia de emergência dessa forma é reconhe-
cer, então, que todas as situações organizacionais devam
ser compreendidas como situações que ocorrem em um
momento histórico particular, no contexto de uma soci-
edade ou comunidade específica. Isso se contrapõe ao
universalismo rude e o anti-historicismo da ortodoxia
sistêmico-controladora. Ao passo que é exatamente o caso
em que valeria a pena investigarmos, por exemplo, os
princípios adotados pelo setor de processamento alimen-
tício norte-americano no século XX se procurássemos
compreender ou tomar decisões sobre as práticas de pro-
cessamento alimentício na América do Sul do século XXI,
também seria fundamental examinarmos as especifici-
dades econômicas, culturais e políticas sul-americanas,
pois estaríamos preocupados com a cultura e a econo-
mia particulares dessa região. A última linha da Quadro 1
apresenta essa faceta do pensamento processual-relacional.
Ao diferenciarmos as formas processual-relacional e
sistêmico-controladora de caracterização das realidades
organizacionais, reconhecemos a necessidade de levar em
conta características globalmente relevantes acerca da
moderna forma burocrática de organização do trabalho,
bem como contextos culturalmente específicos, por meio
dos quais tais características se manifestam.

A primeira linha do Quadro 1 aponta o modo por meio
do qual, ao nos deslocarmos da forma de caracterização
sistêmico-controladora rumo à forma processual-
relacional, deixamos de enxergar indivíduos e organiza-
ções como entidades relativamente flutuantes, e passa-
mos a enxergá-los como fenômenos relacionais. A segun-
da linha refere-se ao que identificamos anteriormente
como o deslocamento da ênfase no “ser” para a ênfase
no “tornar-se”, e ao reconhecimento da importância de
vermos as identidades humanas, além das próprias orga-
nizações, como emergentes. A terceira e a quarta linhas
trazem aspectos das duas formas de caracterização, as-
pectos esses construídos com base nas duas primeiras
linhas. A terceira linha mostra como a caracterização

processual-relacional está além do foco sistêmico-con-
trolador na motivação, no nível individual, e da ênfase
nos “objetivos organizacionais”, no nível corporativo. As
pessoas realmente são “orientadas” na medida em que
freqüentemente agem em busca de propósitos específi-
cos e explicitamente reconhecidos. Mas isso não é re-
sultado da busca inflexível de “necessidades” predetermi-
nadas. Trata-se, ao contrário, de algo determinado por sig-
nificados intermediados pela cultura, que os indivíduos
acrescentam ao que podemos interpretar como “necessi-
dades” materiais e existenciais. De acordo com esse mes-
mo discurso, as organizações não funcionam simplesmente
para alcançar “objetivos” corporativos. Não negamos, en-
tretanto, que haja um elemento “intencionalidade” na for-
mulação estratégica das organizações, algo que deve ser
compreendido de acordo com o pensamento processual-
relacional como esforços realizados pelo corpo gerencial,
detentor de poder e “responsável” pela corporação.

A quarta linha indica como um “esquecimento”
sistêmico-controlador em relação às emoções e aos sen-
timentos é superado por meio do reconhecimento pro-
cessual-relacional de que os aspectos existenciais emo-
cionais desempenham sempre e inevitavelmente deter-
minados papéis na análise racional e na tomada de deci-
sões. No plano individual, precisamos reconhecer que
nossos sentimentos acerca do mundo, bem como as nos-
sas habilidades racionais, influenciam nossas ações mu-
tuamente, e que, ao nos relacionarmos efetivamente com
os demais, necessariamente levamos em conta  seus sen-
timentos, assim como as razões que há atrás de suas ações.
No plano organizacional, podemos apontar que os senti-
mentos, tanto das pessoas que trabalham para a empresa
como daquelas que usufruem seus serviços na condição
de clientes, influenciam a forma como elas agem em re-
lação ao negócio – paralelamente ao cálculo racional de
interesses econômicos ou outros interesses materiais que
conduzem o envolvimento com o negócio (a necessida-
de de receber um salário, por exemplo, ou o desejo de
uma carreira gerencial).

A forma processual-relacional de caracterização das
organizações e da gestão nos incentiva, portanto, a olhar
os membros da organização e as próprias organizações
como facetas mutantes de relações sociais, econômicas,
políticas e culturais das quais fazem parte desde sempre,
em vez  de tratá-los como previamente “existentes” e
depois inseridas em relações. A existência é uma questão
relacional em si, continuamente emergente e jamais es-
tável. A empresa é um conjunto de acordos e de entendi-
mentos; é uma busca contínua de interações humanas e
de processos criadores de significados. Uma noção de
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ordem deve ser alcançada para que as tarefas profissio-
nais sejam executadas, o que requer esforços gerenciais
e organizacionais. Essa “ordem”, no entanto, deve ser
negociada (Strauss et al., 1963; Strauss, 1978); não é
“dada”. Não se trata de algo garantido. Sem esforços “de
direcionamento”, haveria caos e confusão. Assim, como
coloca Weick, o trabalho organizacional é orientado pelo
estabelecimento de um “nível de certeza administrável”

(Weick, 1979, p. 6).
Todos os membros da organização estão até certo ponto

envolvidos em processos de busca de um nível de certe-
zas gerenciável e na criação de uma “linguagem para a
redução de equívocos, validada por um consenso”
(Weick, 1979, p. 3). No entanto, é necessário que tome-
mos cuidado para não subestimarmos o quanto as orga-
nizações empregam gestores designados para desempe-

O indivíduo é uma entidade que
existe em termos próprios, do-
tada de um “eu” essencial e
“verdadeiro”

O indivíduo possui uma série
de características de persona-
lidade praticamente invariá-
veis

O indivíduo apresenta várias
necessidades geradoras de
motivações que o estimula a
se comportar de formas parti-
culares

O indivíduo é capaz de supri-
mir suas emoções no traba-
lho, para que seu envolvimen-
to na análise racional e na
tomada de decisões não seja
influenciado por sentimentos
e valores

O indivíduo, independentemente
da sociedade em que vive, de-
sempenha o papel de trabalha-
dor, gestor ou qualquer outro tipo
de papel, de acordo com a lógi-
ca dos sistemas modernos de tra-
balho e de sua organização

Quadro 1 – Formas sistêmico-controladora e processual-relacional de caracterização de indivíduos e organizações

FORMA SISTÊMICO-CONTRO-
LADORA DE CARACTERI-

ZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

A organização é uma entida-
de: um sistema com regras
gerencialmente criadas, e
com papéis existentes em
termos próprios

A organização é o produto de
um desenho organizacional
gerencial, e possui uma série
de características estruturais
e culturais

A organização funciona para
garantir a realização dos ob-
jetivos organizacionais com
os quais se compromete

A organização é um sistema
racional de regras e de pro-
cedimentos que garantem o
cumprimento das tarefas que
asseguram a realização de
objetivos corporativos

A organização é uma expres-
são de princípios organizacio-
nais e gerenciais universal-
mente aplicáveis

FORMA PROCESSUAL-
RELACIONAL DE CARACTE-

RIZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

As organizações são fenômenos
relacionais: conjuntos de rela-
ções e de acordos inter-relacio-
nados

As organizações são padrões
emergentes, resultantes de pro-
cessos de trocas, negociações,
conflitos e compromissos, assim
como são elementos de ativida-
des  gerenciais

As organizações são orientadas
por estratégias, no sentido de
que seus responsáveis se esfor-
çam em garantir sua sobrevivên-
cia no longo prazo

As organizações agem tanto com
a razão quanto com a emoção: os
sentimentos dos gestores, dos tra-
balhadores e dos clientes são tão
relevantes para o comportamento
deles quanto a busca racional de
interesses materiais nos procedi-
mentos corporativos formais

Todas as organizações seguem
princípios modernistas e burocrá-
ticos, mas seu funcionamento
também reflete as circunstâncias
econômicas, culturais e políticas
das posições sociais que ocu-
pam

FORMA PROCESSUAL-
RELACIONAL DE CARACTE-
RIZAÇÃO DOS INDIVÍDUOS

Os indiv íduos são seres
relacionais: a individualidade
somente é possível como re-
sultado das relações com os
demais

Os indivíduos sempre estão
em um processo de “tornar-
se”: possuem identidades
emergentes

Os indivíduos são provedores
de sentidos, orientados a pro-
jetos, em vez de serem guia-
dos por necessidades; nego-
ciam com os demais à luz de
como interpretam suas situa-
ções, lidando com circunstân-
cias materiais e emocionais

Os indivíduos são, simultane-
amente, racionais e emocio-
nais: seus sentimentos sobre
o mundo e suas capacidades
racionais se influenciam mutu-
amente

Os indivíduos são animais cul-
turais: dão sentido ao mundo
e às suas atividades profissio-
nais de acordo com a cultura
e os valores da sociedade e
das comunidades de que fa-
zem parte

FORMA SISTÊMICO-CONTRO-
LADORA DE CARACTERIZAÇÃO

DOS INDIVÍDUOS
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nhar formalmente papéis de criadores de atividades e sig-
nificados e, ao defenderem de alguma forma seus inte-
resses particulares, exercer o poder. O reconhecimento
dessa dimensão política dos processos organizacionais é
central na tentativa de Silverman (1970) de deslocar a
atenção conferida aos “objetivos organizacionais” para
os múltiplos objetivos dos diversos atores envolvidos na
organização. O que ele fez em seu livro de 1970, como
refletiu mais tarde, foi tentar “criar uma versão de orga-
nização não como uma realidade clara e fixa, mas como
um conjunto de retóricas legítimas” (Silverman, 1994,
p. 2). E essas retóricas emergem apenas em processos de
conflito, acomodação ou negociação; ao olharmos para
qualquer organização sempre devemos nos perguntar
“quais as conseqüências de suas ações para cada um e
para o padrão de interação, quando seus agentes perse-
guem objetivos específicos, utilizando estratégias espe-
cíficas para cada situação?” (1994, p. 3).

A LUTA PELA COOPERAÇÃO PRODUTIVA
EM UM CONTEXTO DE CONFLITOS HUMANOS
E DE CONTROLE GERENCIAL LIMITADO

A idéia de objetivos organizacionais ou corporativos, fun-
damental para o modelo sistêmico-controlador, implica
que as organizações são mais “unitárias” e possuem um
nível maior de consenso geral em relação a propósitos e
prioridades do que qualquer pesquisador ou gestor pode
observar na prática. As premissas sistêmico-controlado-
ras reconhecem a utilidade da importância dos padrões
de cooperação, para os quais tentam desviar a atenção
que os pesquisadores e gestores dão aos “conflitos, às
discussões, aos debates, às ambigüidades e às intuições
que caracterizam os processos e relações com os quais a
atividade gerencial ‘real’ precisa lidar a todo instante”
(Watson, 2002, p. 58). Uma série de acordos organiza-
cionais deve possibilitar um nível suficiente de coopera-
ção produtiva, mas quando entramos no mundo “real”
de práticas gerenciais e organizacionais, somos obriga-
dos a reconhecer que a “cooperação produtiva deve ser
buscada [...] deve ser extraída do trabalho e da grande
maioria dos projetos conduzidos por diversas pessoas,
dentro e fora da organização” (Watson, 2001a, p. 32). O
conflito é um aspecto comum, inevitável e constante na
vida organizacional. Deve ser gerenciado para que a or-
ganização sobreviva. Devem-se buscar uma relativa or-
dem e um relativo “controle”.

A ênfase processual-relacional na cooperação produ-
tiva, como algo que deva ser gerencialmente “persegui-

do”, nos leva a manter a idéia de controle gerencial. Mas
de uma forma bastante diferente da “interpretação”
sistêmico-controladora acerca do controle. As formas de
abordagem sistêmico-controladoras do trabalho geren-
cial tratam o controle das atividades profissionais como
uma possibilidade real por meio do desenho, da deter-
minação e da “alocação” (Watson, 2001b) de procedi-
mentos, processos e sistemas formais adequados. O con-
trole é efetivamente alcançado por meio da remodelagem
ou reengenharia do organograma – a formalização bási-
ca da organização, desenhada pelos responsáveis pelas
decisões gerencias. Isso implica que, uma vez que os ges-
tores tenham determinado os procedimentos de traba-
lho e os sistemas de remuneração “corretos”, ou mesmo
a cultura organizacional “correta”, o controle sobre as ati-
vidades profissionais já pode continuar. A máquina orga-
nizacional então pode funcionar tranqüilamente. A abor-
dagem de mundo processual-relacional, no entanto, ope-
ra sob a premissa de que se pode conseguir apenas um
controle gerencial parcial. Isso não ocorre apenas porque
as circunstâncias passam por transformações freqüentes,
mas também resulta do fato de que as organizações são
feitas de relações humanas, de contratos e trocas, e de con-
flitos de interesse inevitáveis e inter-relacionados.

As relações, os conflitos de interesse e as barganhas
realizadas entre os seres humanos nas organizações são
de tal forma que nenhuma pessoa ou grupo alcança um
controle absoluto sobre os demais. O pensamento pro-
cessual-relacional convive com o fato de que o poder ge-
rencial sempre é contestado, e com o fato de que cada
mudança que se inicia está sujeita a determinados graus
de desafio ou resistência. São conflitos inevitáveis, dada
a amplitude de objetivos e prioridades que os diversos
grupos e indivíduos trazem para o local de trabalho. Qual-
quer que seja o controle gerencial limitado que se alcan-
ce, é construído mais por um processo de persuasão,
negociação ou manipulação do que pela imposição de
sistemas gerenciais ou de culturas organizacionais.

VERDADE, COMPETÊNCIA E APRENDIZADO

A forma discursiva de caracterização processual-
relacional da organização e da gestão do trabalho foi aqui
apresentada como detentora de claras vantagens quando
comparada ao estilo sistêmico-controlador. Não apresen-
tamos, entretanto, nenhuma argumentação absoluta para
que possamos nos referir a qualquer das duas aborda-
gens como “mais verdadeira” do que a outra. No entan-
to, podemos fazê-lo de forma relativa. Se adotarmos uma
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epistemologia pragmatista, com sua noção de que há mais
“verdade” em uma parte do conhecimento do que em
outra se a primeira supre de maneira mais efetiva e com
maior sucesso do que a segunda as necessidades dos pro-
jetos aos quais está relacionada (Watson, 1997), então
podemos argumentar que qualquer pessoa envolvida em
uma organização – independentemente do papel que
ocupe, ou de quais sejam seus propósitos – tenderá a
cooperar mais nas situações que caracterizem seu envol-
vimento em termos processual-relacionais do que naque-
las que o caracterizem de forma sistêmico-controladora.

De acordo com o que foi apresentado, o caso processu-
al-relacional foi defendido de modo relativamente formal
e intelectual. Olhamos para questões teóricas e ontológicas,
e argumentamos que determinadas formas de teoria e fi-
losofia acerca do mundo organizacional e gerencial de-
vem ser priorizadas em relação a outras. No entanto, des-
de o início atestamos que as duas formas de caracteriza-
ção das realidades organizacionais são mais do que cria-
ções de teóricos, pesquisadores e autores de livros. Obser-
vou-se que o modelo sistêmico-controlador emergiu his-
toricamente tanto dos significados criados por pessoas em
posições organizacionais e gerenciais como das produções
escritas e dos ensinamentos proporcionados nas institui-
ções acadêmicas. Afirmou-se que a mudança da forma
sistêmico-controladora de caracterização da realidade para
o estilo processual-relacional pode ser vantajosa para to-
dos os interessados na organização do trabalho.

Deve-se reconhecer que um vocabulário processual-
relacional com conceitos como, por exemplo, emergên-
cia, construção social, identidade, conflito, cooperação
produtiva, negociação, retórica, e “modelagem
discursiva” pode realmente não pertencer prontamente
à linguagem dos gestores. No entanto, se essas ferramen-
tas discursivas apresentam validade em contextos teóri-
cos e empíricos, uma consciência pragmatista sugeriria
que possuem utilidade equivalente no contexto prático.
Em linguagem mais simples, argumentamos que as con-
siderações processual-relacionais sobre a forma “como o
mundo social funciona” são mais realistas do que as
sistêmico-controladoras. Se, ao caracterizarmos o mun-
do, reconhecermos que as identidades humanas e orga-
nizacionais são fenômenos essencialmente relacionais e
emergentes, em que os gestores são apenas um grupo de
interesses que luta para influenciar e moldar as ativida-
des dos demais em contextos de conflito e competição, é
mais provável que obtenhamos sucesso como gestores
do que se virmos a atividade gerencial primordialmente
como planejar ou desenhar estratégias, procedimentos e
culturas organizacionais, para então implementar ou co-

locar essas ferramentas “no lugar”. Isso tem implicações
no que chamamos de aprendizado de gestão.

A adoção da forma processual-relacional de caracteri-
zação do mundo requer a rejeição da visão ortodoxa do
aprendizado da gestão como uma questão de adquirir,
ou “pôr na cabeça”, habilidades e conhecimentos como
se fossem bens. Em vez disso, ela pede que tratemos o
processo de aprendizagem como um elemento de ampla
transformação biográfica e emergência humana (Watson,
2001c), um processo em que o indivíduo altera sua com-
preensão do funcionamento do mundo por meio da ex-
periência, do diálogo e da negociação com os demais, e
simultaneamente altera a forma como age no mundo.
Gestores competentes, assim, devem ser vistos como
aprendizes competentes. E um gestor que reconheça, de
forma processual-relacional, que o aprendizado da ges-
tão é uma questão de desenvolver, em interação com os
outros, habilidades humanas, sociais, culturais, políti-
cas e econômicas primordiais, tem maior probabilidade
de alcançar a competência gerencial do que outro que se
concentre em coletar fórmulas, modelos, ferramentas ou
técnicas em livros-texto ou em cursos de treinamento.

A caracterização processual-relacional da realidade
gerencial reconhece que os gestores competentes se en-
volvem em processos de persuasão e na criação de signi-
ficados para outros agentes organizacionais, em vez de
tentarem gerenciar pela distribuição de comandos. Isso
nos diz que os gestores competentes se envolvem em
processos de construção social da realidade, em vez de
tentarem “criar” culturas organizacionais. E isso requer
um reconhecimento de que os gestores competentes se
envolvam tanto em barganhas de contratos implícitos e
em negociações de ordem quanto na criação de estrutu-
ras e sistemas. Isso ainda significa que eles desempenha-
rão mais efetivamente essas tarefas quanto mais efetiva-
mente aprenderem a realizar seu trabalho no cotidiano
das organizações. E se os insumos intelectuais proporci-
onados por teóricos organizacionais e gerenciais pude-
rem alertá-los sobre as vantagens da caracterização de
sua realidade da forma processual-relacional, em vez da
forma sistêmico-controladora, eles serão capazes de
aprender de maneira mais rápida e efetiva.

A forma processual-relacional de caracterização da
realidade organizacional e gerencial não oferece receitas
para a realização do trabalho gerencial. Os gestores de-
vem escolher por si mesmos, de acordo com contextos
organizacionais, culturais e locais específicos, os proce-
dimentos mais efetivos. Se caracterizarem sua realidade
da forma processual-relacional, entretanto, estarão mais
aptos a obter sucesso do que se permanecerem confortá-
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veis na velha simplicidade de um modelo que os encora-
ja a desenhar normas, divisar estratégias e criar estrutu-
ras com uma fé cega em que os membros da organização
se submeterão ao conhecimento gerencial e à racionali-
dade de sistemas especializados, e oferecer aos gestores
consenso e cooperação inquestionáveis.
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